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LEI No 13.315, DE 20 DE JULHO DE 2016

Altera as Leis nos 12.249, de 11 de junho de
2010, 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e
9.481, de 13 de agosto de 1997, para dispor
sobre a incidência do imposto de renda re-
tido na fonte sobre remessas ao exterior de
valores destinados à cobertura de gastos
pessoais, à promoção de produtos, serviços
e destinos turísticos brasileiros e de ren-
dimentos provenientes de aposentadoria e
pensão.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 60 da Lei no 12.249, de 11 de junho de 2010,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 60. Até 31 de dezembro de 2019, fica reduzida a 6%
(seis por cento) a alíquota do imposto de renda retido na fonte
incidente sobre os valores pagos, creditados, entregues, empre-
gados ou remetidos para pessoa física ou jurídica residente ou
domiciliada no exterior, destinados à cobertura de gastos pes-
soais, no exterior, de pessoas físicas residentes no País, em via-
gens de turismo, negócios, serviço, treinamento ou missões ofi-
ciais, até o limite global de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao
mês, nos termos, limites e condições estabelecidos pelo Poder
Executivo.

...........................................................................................................

§ 2o Salvo se atendidas as condições previstas no art. 26, a
redução da alíquota prevista no caput não se aplica ao caso de
beneficiário residente ou domiciliado em país ou dependência
com tributação favorecida ou de pessoa física ou jurídica sub-
metida a regime fiscal privilegiado, de que tratam os arts. 24 e
24-A da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

§ 3o As operadoras e agências de viagem, na hipótese de
cumprimento da ressalva constante do § 2o, sujeitam-se ao limite
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ao mês por passageiro, obedecida
a regulamentação do Poder Executivo quanto a limites, quan-
tidade de passageiros e condições para utilização da redução,
conforme o tipo de gasto custeado.

§ 4o Para fins de cumprimento das condições para utilização
da alíquota reduzida de que trata este artigo, as operadoras e
agências de viagem deverão ser cadastradas no Ministério do
Turismo, e suas operações deverão ser realizadas por intermédio
de instituição financeira domiciliada no País." (NR)

Art. 2o Não estão sujeitas à retenção na fonte do imposto
sobre a renda:

I - as remessas destinadas ao exterior para fins educacionais,
científicos ou culturais, inclusive para pagamento de taxas escolares,
de taxas de inscrição em congressos, conclaves, seminários ou as-
semelhados e de taxas de exames de proficiência; e

II - as remessas efetuadas por pessoas físicas residentes no
País para cobertura de despesas médico-hospitalares com tratamento
de saúde, no exterior, do remetente ou de seus dependentes.

Art. 3o O art. 7o da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7o Os rendimentos do trabalho, com ou sem vínculo
empregatício, de aposentadoria, de pensão e os da prestação de
serviços, pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos
a residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se à incidência
do imposto de renda na fonte à alíquota de 25% (vinte e cinco
por cento).

§ 1o ( V E TA D O ) .

§ 2o (VETADO)." (NR)

Art. 4o ( V E TA D O )

Art. 5o Esta Lei entra em vigor:

I - a partir de 1o de janeiro de 2017, em relação ao art. 3o;

II - na data de sua publicação, em relação aos demais artigos.

Brasília, 20 de julho de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Guilherme Estrada Rodrigues

LEI No 13.316, DE 20 DE JULHO DE 2016

Dispõe sobre as carreiras dos servidores do
Ministério Público da União e as carreiras
dos servidores do Conselho Nacional do
Ministério Público; fixa valores de sua re-
muneração; e revoga a Lei no 11.415, de 15
de dezembro de 2006.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o As carreiras dos servidores dos quadros de pessoal do
Ministério Público da União passam a ser regidas por esta Lei.

Parágrafo único. Cada ramo do Ministério Público da União
tem seu próprio quadro de pessoal.

Art. 2o Os quadros de pessoal efetivo do Ministério Público
da União são compostos pelas seguintes carreiras, constituídas pelos
respectivos cargos de provimento efetivo:

I - Analista do Ministério Público da União, de nível superior; e

II - Técnico do Ministério Público da União, de nível médio.

Parágrafo único. Extingue-se a carreira de Auxiliar do Mi-
nistério Público da União.

Art. 3o Os cargos efetivos das carreiras referidas no art. 2o

desta Lei são estruturados em classes e padrões, na forma do Anexo
I desta Lei, nas diversas áreas de atividades.

Parágrafo único. As atribuições dos cargos de que trata esta
Lei, as áreas de atividades e as suas especialidades serão fixadas em
regulamento, nos termos do art. 28 desta Lei.

Art. 4o Integram o quadro de pessoal do Ministério Público
da União as funções de confiança FC-1 a FC-3, os cargos em co-
missão CC-1 a CC-7 e os cargos de natureza especial, para o exer-
cício de atribuições de direção, chefia e assessoramento, nos termos
dos Anexos IV, V e VI.

§ 1o Cada ramo do Ministério Público da União destinará, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos cargos em comissão aos in-
tegrantes das carreiras do Ministério Público da União, observados os
requisitos de qualificação e de experiência previstos em regulamento.

§ 2o Será publicado semestralmente no Diário Oficial da
União quadro-resumo contendo informações sobre a ocupação das
funções de confiança e dos cargos em comissão.

Art. 5o No âmbito do Ministério Público da União, é vedada
a designação ou a nomeação para funções de confiança e cargos em
comissão de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos mem-
bros ou de servidor ocupante, no âmbito do mesmo ramo do Mi-
nistério Público, de cargo de direção, chefia ou assessoramento, com-
preendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em
qualquer órgão da administração pública direta e indireta dos poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, salvo de
servidor ocupante de cargo de provimento efetivo das carreiras dos
servidores do Ministério Público da União, caso em que a vedação é
restrita à designação ou nomeação para exercício perante o membro
ou servidor determinante da incompatibilidade.
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